Consulta Pública para Avaliação das Alternativas de Localização do Novo Aeroporto de Lisboa na Zona da Ota e na Zona do Campo de Tiro de Alcochete

1 - Premissas

Os signatários, organizados em redor do Movimento Pró-Ota, questionam e colocam em causa o processo e os meios usados para a escolha da localização do novo aeroporto em Alcochete, da mesma forma que discordam de várias das premissas e, principalmente, das conclusões do estudo realizado pelo LNEC, o que demonstrarão de forma detalhada. Fazem-no com a legitimidade cívica, mas também técnica, que resulta de dez anos de estudo das vantagens para o processo de desenvolvimento sustentado do País da localização do novo aeroporto na Ota, com base, principalmente, em critérios de custo benefício. Critérios estruturados a partir de um determinado modelo de desenvolvimento nacional, que segue a síntese estratégica da Carta Magna para a Competitividade, publicada pela Associação Industrial Portuguesa e que mereceu o consenso generalizado das mais diversas entidades públicas e privadas e dos tês últimos governos constitucionais.
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RELATÓRIO SOBRE A COMPETITIVIDADE

VISÃO ESTRATÉGICA

Fazer de Portugal, nos próximos dez anos, um dos dez países

mais desenvolvidos e atractivos da União Europeia 

O futuro de Portugal depende da capacidade de conjugar, a diversos níveis, os desafios e vantagens 

decorrentes da sua participação na EU com as oportunidades que podem resultar do desenvolvimento 

das suas relações extra comunitárias, em particular com os EUA e com os países da CPLP.

O novo modelo económico (no contexto da União Europeia e da Globalização) deve ter um 

enquadramento mais flexível e privilegiar o desenvolvimento e modernização dos sectores produtores 

de bens transaccionáveis, (produtos e serviços susceptíveis de concorrência nos mercados interno e 

externo) desejáveis nos mercados externos em virtude das suas características de inovação, tecnologia 

e valor.

O factor humano qualificado, culto e motivado, a produção científica e tecnológica organizada e o 

acesso rápido, fácil e barato ao mundo através das telecomunicações, de sistemas de informação e 

transportes, são os recursos essenciais.

A criação de vantagens competitivas nos mercados europeus tradicionais e a diversificação das 

relações comerciais e de investimento impõem relações mais intensas da economia e do sistema 

científico e tecnológico com mercados e parceiros exigentes.

Em suma, um forte empenho da sociedade portuguesa na economia do conhecimento, baseado num 

crescimento sustentado, na qualidade e na inovação e orientado para aumentos significativos da 

produção de bens e serviços transaccionáveis.
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Trata-se de uma estratégia Euro Atlântica, baseada numa sociedade do conhecimento e numa economia internacionalizada de produtos, bens e serviços transaccionáveis, servida por comunicações de última geração e por um sistema logístico intermodal que potencie a localização nacional como porta da Europa nas rotas do Atlântico. Estratégia que tem como causa e objectivo a densa malha urbana que se estende ao longo da costa entre Setúbal e a Corunha, em Espanha, malha urbana essa que possui a melhor qualidade e a maior atractividade da Península Ibérica. Estratégia que tem todas as condições para enfrentar a competição com as outras economias europeias em geral e em particular com as economias ibéricas. Partindo da premissa de que tudo o que valorize este espaço humano e territorial no contexto global é uma vantagem competitiva para Portugal, país Atlântico, mas também para Lisboa, centralidade natural de um espaço e de um processo de desenvolvimento e de modernização que pode e deve ser acelerado. Cabendo ao Norte de Portugal e, em particular, à região do Porto, um papel relevante de centralidade com capacidade de atracção própria relativamente à Galiza, onde o futuro caminho de ferro de alta velocidade e o aeroporto Sá Carneiro desempenharão um papel da maior relevância.
A atractividade deste espaço resulta ainda, em larga medida, da sua linha de costa, factor que dá a Lisboa uma enorme vantagem competitiva relativamente à região de Madrid, sua concorrente directa, mas apenas na medida em que saibamos valorizar de forma integrada os factores estratégicos descritos, do ponto de vista humano, económico e logístico. O novo aeroporto de Lisboa na Ota e o novo transporte ferroviário de alta velocidade, em conjunção com todas as restantes infra estruturas já existentes – A1, A8, A6, linhas férreas do Norte e do Oeste e plataformas rodoviárias existentes entre o Carregado e Torres Novas – dão a Lisboa como capital desse espaço urbano de 15 milhões de pessoas, de Setúbal à Corunha e da raia espanhola, uma nova dimensão e um acrescido protagonismo para competir com vantagem nos planos ibérico, europeu e atlântico.

Ou seja, a localização do novo aeroporto não pode ser encarada, como até aqui, apenas no contexto regional e de forma casuística, não integrada num determinado modelo de desenvolvimento. Mais, não podemos deixar que a questão seja tratada na óptica da mera obra pública, como é nossa tradição, mas como um factor determinante da afirmação de Portugal no Atlântico, na Europa e, desde logo, na Península Ibérica.

2 - O Processo de Decisão

Os signatários contestam o processo de decisão de localizar o novo aeroporto de Lisboa em Alcochete e estão dispostos a levar essa contestação até às últimas consequências, pelas razões seguintes:

2-1-  Porque se trata de uma questão de estratégia nacional, determinante para o nosso futuro colectivo, porque envolve opções de modelo de desenvolvimento e um conceito logístico integrado, que a localização em Alcochete está longe de permitir.
2-2-  Porque a decisão relativa à localização do novo aeroporto deve ser vista de forma integrada com o traçado do novo transporte ferroviário de alta velocidade e não, como está a acontecer, uma decisão casuística e fracamente fundamentada, que conduz a outras decisões igualmente casuísticas e dificilmente harmonizáveis. Como veremos mais à frente, o traçado para o comboio de alta velocidade decidido na Figueira da Foz apenas serve os interesses estratégicos da Espanha e prejudica gravemente qualquer estratégia de defesa dos interesses nacionais, seja na óptica do mercado para esta infraestrutura, seja na óptica da afirmação de Portugal na Península Ibérica, seja, finalmente, na óptica dos interesses da região Norte de Portugal e da Galiza.
2-3- Porque o Estudo do LNEC não responde a nenhuma destas preocupações estratégicas e olha o novo aeroporto de forma autónoma em relação ao processo de desenvolvimento do País, na óptica da mera obra pública e, mesmo nessa óptica, com critérios desajustados e, frequentemente, erróneos, como veremos.

2-4- Porque sendo a decisão eminentemente política, o Governo entregou-a a uma instituição técnica, da área da engenharia civil, impreparada, portanto, para abarcar toda as vertentes relevantes da decisão, nomeadamente o impacto do novo aeroporto na estratégia do desenvolvimento económico e social de Portugal.

2-5-  Porque também o Governo não sustentou a sua decisão em qualquer modelo de desenvolvimento conhecido para Portugal, tendo apenas acentuado a vertente do desenvolvimento turístico do País, mormente do Alentejo, vertente altamente questionável e em clara contradição com o desejo, frequentemente expresso pelo mesmo Governo, de desenvolver em Portugal uma economia baseada no conhecimento, na tecnologia e na inovação. Em particular, o Governo e o LNEC não atenderam ao facto de a esmagadora maioria dos portugueses e da economia portuguesa estarem a Norte do Tejo, constituindo o rio uma barreira adicional no acesso ao novo aeroporto, bem como um custo a pagar, por essa maioria dos portugueses, durante os próximos cinquenta anos, custos esses não previstos no estudo do LNEC.
2-6- Ter o Governo desrespeitado, sem a necessária fundamentação, a decisão de três outros governos, igualmente legítimos, de que a Ota era a melhor localização para o novo aeroporto.

2-7- Terem, igualmente, sido desrespeitados, sem qualquer fundamentação conhecida, os mais diversos estudos técnicos, nacionais e internacionais, feitos ao longo dos últimos dez anos e que custaram aos contribuintes portugueses dezenas de milhões de euros, estudos esses que terão de ser repetidos com vista à nova localização.

2-8- Ter o Governo sido fortemente influenciado na sua decisão, de forma provada e publicada, por uma associação privada, representativa de interesses particulares conhecidos, nomeadamente os ligados a uma visão de grupo, que pretende fazer do Alentejo um futuro destino turístico. Desvio grave da natureza, da função e da ética prevalecente nos governos democráticos de não favorecimento, condição só por si suficiente para inviabilizar a decisão governamental. Para mais por força do prejuízo grave que a decisão provoca noutros sectores da economia portuguesa, nomeadamente nas pequenas e médias empresas e no sector exportador, localizados que estão na sua esmagadora maioria a Norte. Bem como o prejuízo provocado a mais de 80% da população portuguesa, que, como se sabe, vive e trabalha a Norte do Tejo.

2-9- Ter o Governo ofendido gravemente outros interesses individuais e empresariais, na medida em que a decisão dos governos anteriores, como deste Governo, de construir o novo aeroporto na Ota, incentivou avultados investimentos na região do Oeste, interesses agora defraudados. Da mesma forma que resultam altamente prejudicados os legítimos interesses daqueles outros que, durante muitos anos, não puderam dispor das suas propriedades e património, por força da decisão anterior favorável à Ota. Ou seja, a decisão do Governo, agora favorável à localização do novo aeroporto em Alcochete, liderada de forma pública por um grupo de interesses, para mais parcialmente desconhecidos, não pode ter validade, porque resulta num favorecimento indevido à custa de outros interesses legítimos. Ou seja, tendo este Governo defendido, a exemplo dos governos anteriores, a localização do novo aeroporto na Ota, com base em inúmeros estudos e em critérios políticos legítimos, não pode, sem grave entorse da ética e das responsabilidades do Estado de direito, mudar de opinião, em particular quando essa mudança tem origem num poderoso grupo de interesses, uns conhecidos e outros, por vontade própria, desconhecidos.
3 - Os Graves Erros do Estudo do LNEC

O estudo realizado pelo LNEC, a pedido do Governo, apresenta insuficiências e incongruências tão óbvias e tão evidentes que tornam impossível que possa ser usado para uma decisão de tão grande importância para o futuro de Portugal. Por isso contestamos a decisão do Governo de aceitar as conclusões e as propostas feitas pelo LNEC, ainda que sob a forma estranha de uma decisão provisória. As razões principais são:
3-1- Os sete Factores Críticos para a Decisão (FCD) passam ao lado de alguns outros factores, pelo menos tão relevantes como aqueles para a decisão de localização do novo aeroporto, quais sejam: (a) modelo estratégico do desenvolvimento económico e social do País; (b) impacto no território nacional, em particular tendo em vista o Programa Nacional de Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT) e o seu Programa de Acção (Lei Nº 58/2007 de 4 de Setembro); (c) fluxos humanos previsíveis e distâncias percorridas, bem como os custos de acesso ao novo aeroporto ao longo de, pelo menos, meio século.
3-2- Erro incompreensível e inaceitável de valorizar todos os FCD de igual forma, tratando como igual o que é, de facto, fortemente desigual. Valorizar a questão da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, ou o Sistema de Transportes Terrestres e Acessibilidades em pé de igualdade com a Avaliação Financeira não lembra a ninguém. 
3-3-  Para mais quando a avaliação financeira está fortemente distorcida da realidade, o que apenas pode ser justificado por um qualquer desejo de chegar a uma determinada conclusão. Por exemplo, bastará adicionar o custo de uma única ponte, mesmo apenas ferroviária – mas o LNEC pretende que essa seja também rodoviária, que será indispensável para o caso de o novo aeroporto ser construído em Alcochete – para que o pêndulo da decisão seja, como os critérios do LNEC, favorável à Ota. Assim sendo, o que pode justificar que o LNEC tenha considerado que a nova ponte teria de ser construída em qualquer caso? De facto não tem de ser construída, na opção Ota, nomeadamente a versão rodoviária, sendo que do ponto de vista do desenvolvimento sustentável e também do interesse da região de Lisboa, o melhor é que não seja mesmo construída, poupando o estuário de Tejo a mais um ataque dos interesses económicos da especulação imobiliária e a custos ambientais, além do resultante congestionamento de tráfico. Todos sabemos hoje que uma maior concentração de automóveis de e para a cidade de Lisboa é contrária ao mais elementar bom senso e corre em sentido inverso ao do tempo futuro Mas a questão é que, com a construção do novo aeroporto em Alcochete, só mais uma ponte não será certamente suficiente para evitar grandes atrasos na chegada ao aeroporto, por força do congestionamento das pontes nos períodos de ponta. Claro que, no caso de uma segunda ponte, como já se ouve reivindicar, então a avaliação financeira do LNEC tornar-se-á ainda mais desajustada. Ou seja, a localização em Alcochete é uma boa opção apenas para a Lusoponte e interesses afins, mas não para a população e para a economia da área metropolitana de Lisboa e de Portugal.
Acresce que o LNEC não contabilizou qualquer custo para desactivar, conforme previsto no estudo, uma das pistas do Montijo, como não previu o custo de localizar o campo de tiro de Alcochete noutro local, ou ainda os custos para a desminagem dos terrenos do mesmo Campo de Tiro. Como não previu a construção de auto-estradas e de outras infraestruturas inexistentes a Sul do Tejo, mas que existem a Norte. Ou seja, o LNEC desvalorizou de forma grosseira o custo de construir o novo aeroporto em Alcochete, ao mesmo tempo que valorizou o custo mais elevado da construção propriamente dita, do novo aeroporto na Ota. 

O estudo do LNEC não calculou ainda, nem comparou, o custo que representa para o País construir a Sul do Tejo a tal cidade aeroportuária de que o Professor Augusto Mateus gosta de falar, por comparação com o aproveitamento das cidades já existentes ao redor da Ota – cidade aeroportuária polinucleada – de Alenquer, Torres Vedras, Bombarral, Óbidos e Caldas da Rainha, com as suas redes de estradas, redes de abastecimento de água e electricidade, infra-estruturas de saneamento, telecomunicações e de logística, hotéis e restaurantes, que alguém vai ter de construir e de pagar do outro lado do rio. Recursos que, a serem gastos por força de uma decisão errada, na óptica do interesse nacional, são desviados e escasseiam para o investimento produtivo em novas empresas e actividades mais inovadoras e mais desejáveis no Portugal do futuro.   

Finalmente, quanto custará ao País a explosão urbanística que, fatalmente e de acordo com a tradição portuguesa, seguirá a construção do novo aeroporto? Na linha, aliás, dos inúmeros projectos, chamados de interesse nacional (PIN), que estão a surgir no Alentejo como cogumelos, barbarizando e destruindo o que representa hoje uma reserva de beleza e de qualidade de vida, nacional e europeia. As piedosas declarações feitas no relatório do LNEC sobre esta questão, bem como as declarações semelhantes de alguns responsáveis políticos, só podem ser consideradas como o lavar das mãos das entidades responsáveis.

3-4- Espantosamente, no critério Competitividade e Desenvolvimento Económico e Social, o LNEC descobriu que a localização de Alcochete tem “maior relevância para as actividades de inovação e serviços, no modelo de desenvolvimento económico, e com funções de intermediação (“hubbing”) mais alargadas, na configuração do novo aeroporto de Lisboa.” Claro que o LNEC não explica onde estão a Sul essas inusitadas actividades de inovação, já que qualquer consulta às estatísticas universitárias e empresariais sobre inovação demonstra que, na sua esmagadora maioria, existem sim, mas a Norte, em particular em Lisboa, mas também nas universidades, politécnicos, centros tecnológicos e nas empresas dos mais diversos sectores, pelo menos entre Lisboa e Coimbra. Qual a razão por que não são indicados os dados em que o LNEC se baseou?  
3-5- O estudo do LNEC subestima de forma clara a fragilidade ambiental da margem Sul do estuário do Tejo. De facto, as novas localizações descobertas pelos opositores da Ota, como Faias, Poceirão e Alcochete, não têm menos constrangimentos ambientais do que o Rio Frio, localização claramente rejeitada pela União Europeia e pelos estudos feitos pelo Governo de António Guterres. Como dito num texto publicado recentemente sobre esta questão pelo Engenheiro João Cravinho: “Quanto a Alcochete, o Professor Fernando Santana, coordenador dos EPIA e responsável pela validação, na sessão organizada pelo Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, em 6 de Dezembro passado, comparou o relatório produzido pela CAIA em 1999 sobre o Rio Frio e o estudo dirigido pelo Professor Carlos Borrego sobre Alcochete, a pedido da CIP, para concluir que os territórios em causa são praticamente idênticos no que toda às características ambientais que levaram ao afastamento de Rio Frio. Como não poderia deixar de ser, considerando a inexistência de rupturas que pudessem quebrar a homogeneidade das situações ambientais típicas de áreas tão próximas, entre as quais nenhuma barreira natural de interpõe. Assim, Alcochete estará ferida pelos mesmos danos irreversíveis que justificaram a exclusão de Rio Frio, na opinião do Professor Fernando Santana.
Argumenta-se que a legislação da União Europeia prevê a possibilidade de realizar grandes projectos em zonas de alguma fragilidade. Mas não se diz que isso pode acontecer apenas quando não existe qualquer outra alternativa. Ora, neste caso, existe uma alternativa, bem mais adequada, a Ota. 
3-6- O estudo do LNEC não valoriza o facto de Alcochete ficar mais distante das pessoas e da economia portuguesa do que a Ota, para mais sabendo-se que hoje apenas 10% de passageiros que acedem à Portela são oriundos da margem Sul do Tejo. Ou seja, o LNEC, em vez de servir 90 % dos passageiros que chegarão ao novo aeroporto, opta por servir 10%, com a agravante de que uma parte relevante desses 90%, principalmente dos concelhos de Lisboa, Cascais, Sintra e Mafra, ficarão sujeitos aos engarrafamentos e demoras provocadas pelas pontes na travessia do Tejo. Pensar o contrário é, obviamente, mascarar a realidade previsível.

Para que fique claro aquilo de que estamos a falar, anotamos as distâncias:

Distâncias de Lisboa a Alcochete até à entrada no perímetro

Pela Ponte Vasco da Gama                             42Km

Pela Ponte 25 de Abril                                    65Km

Por Chelas                                                       58Km

Por Algés (túnel)                                             66Km
Distâncias de Lisboa à Ota

Ao nó da A1 que serve a Ponte Vasco da Gama                   36Km

Ao nó da A1 pela A10                                                           40Km

Pelo Eixo Norte/Sul pela A10                                                37Km

Distâncias de Cascais, Sintra e Mafra à Ota e Alcochete

	OTA
	Alcochete

	Cascais pela CREL
	70km
	Por Algés Túnel
	90km

	Cascais pela CRIL
	72km
	Pela Vasco da Gama
	90km

	Sintra pela CREL
	62km
	Por Algés Túnel
	90km

	Sintra pela CRIL
	64km
	Pela Vasco da Gama
	82km

	Mafra 
	40km
	
	72Km


3-7- O estudo do LNEC não valoriza a questão do transporte ferroviário e, principalmente, a coordenação e interdependência dos dois maiores investimentos alguma vez feitos em Portugal. Todavia, a visão integrada entre os dois projectos é absolutamente determinante, sendo absurda a versão corrente de que o comboio de alta velocidade entraria em Lisboa pelo Sul. Ou seja, os passageiros de Vigo, do Porto, ou de Coimbra, passariam por Alcochete, com ou sem paragem, para chegar a Lisboa. Para mais sabendo-se, de acordo com a Rave, que da Ota a Lisboa são 17 minutos de viagem e que o tempo para Alcochete será de 26 minutos.
A opção que defendemos é a da utilização da Portela como futura estação do comboio de alta velocidade, aproveitando muitas das infra estruturas ali existentes, com a estação no Porto a construir no aeroporto Sá Carneiro; a paragem de alguns comboios vindos do Norte será na Ota, além de Leiria, Coimbra e Aveiro; assim se desmistifica a ideia de que um comboio de alta velocidade não pode parar várias vezes, numa distância total de 400 quilómetros; pode, obviamente, se essas paragens forem intercaladas entre comboios com diferentes percursos a diferentes horas.
Cabe aqui dizer que nos opomos frontalmente ao traçado da ligação a Madrid do comboio de alta velocidade, traçado aceite na Figueira da Foz. Porque é uma solução contrária ao interesse nacional e condicionará de forma definitiva o mercado do novo comboio, representando uma cedência trágica à Espanha, com custos económicos, financeiros e estratégicos de valor incalculável

Vejamos porquê. O mercado para o novo comboio existe entre a Corunha e Setúbal, seja para os passageiros que se destinem a Lisboa e ao Porto/Vigo, seja para os que se destinam a Madrid. Assim sendo, a ligação pelo Sul, por Évora e Badajoz, em vez da ligação pelo centro do País a Cáceres, em Espanha, reduz a metade o mercado e, naturalmente, o serviço às pessoas que podem utilizar esse comboio, sejam portugueses sejam espanhóis. Porque, como qualquer pessoa entende, não será normal que qualquer passageiro de Vigo, Porto, Aveiro, ou mesmo de Coimbra, se disponha a passar por Lisboa, Évora e Badajoz, pagando o custo respectivo, para ir a Madrid. Igualmente os espanhóis não gostarão de passar por Lisboa, quando o seu destino é o Porto, ou já agora, Vigo.
Figura II
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4 - Conclusões

4-1-  A localização da Ota serve melhor uma estratégia euro atlântica para Portugal, na linha da Carta Magna para a Competitividade da AIP, do que a localização em Alcochete e integra-se melhor na rede logística nacional, além de servir melhor a esmagadora maioria dos portugueses e da economia portuguesa.

4-2-  O custo global de construir o novo aeroporto na Ota é muito inferior à opção de Alcochete e essa comparação deve ser feita desde já pelo Governo, com base nos custos previstos para as pontes e demais infra-estruturas necessárias.

4-3-  A localização da Ota comporta muito menos impactos ambientais negativos e implica menores custos de deslocalização humana e económica.

4-4-  A localização na Ota serve melhor a esmagadora maioria do comércio externo português, seja no acesso de pessoas, seja no acesso das mercadorias. 

4-5- Sendo que a larga maioria das universidades, centros tecnológicos e empresas inovadoras se encontra a Norte do Tejo, a economia do conhecimento e da inovação fica melhor servida com a localização do aeroporto na Ota.

4-6- A interacção do novo aeroporto com os investimentos já feitos e com as infra-estruturas logísticas existentes – rodoviárias, ferroviárias e marítimas – é muito maior na Ota do que em Alcochete.

4-7- Os impactos negativos da especulação fundiária e imobiliária previsíveis são muito inferiores na região da Ota do que na região de Alcochete.

4-8- O turismo de alta qualidade que se pretende desenvolver no Alentejo fica melhor protegido de impactos negativos com a construção do novo aeroporto na Ota.

Leiria, 11-03-2008

Comissão Executiva do Movimento Pró Aeroporto na OTA
Tomás Oliveira Dias – Associação para o Desenvolvimento de Leiria

Isabel Damasceno – Presidente da Câmara Municipal de Leiria

Pedro Faria – Presidente do Núcleo Empresarial da Região de Leiria

António Lucas – Presidente da Câmara Municipal da Batalha

Miguel Sousinha – Presidente da Região de Turismo Leiria/Fátima

António Carneiro – Presidente da Região de Turismo do Oeste

Carlos André – Professor Universitário 
Henrique Neto – Empresário 
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Pedro Biscaia  
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